
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.797 - RS (2010/0140393-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARILENE DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

FURTOS SIMPLES EM CONTINUIDADE DELITIVA. RES 
FURTIVAS AVALIADAS CONJUNTAMENTE. R$ 352,49 
(TREZENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E 
NOVE CENTAVOS). ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
NÃO VERIFICADA. VALOR SUPERIOR AO ESTABELECIDO 
POR ESTA QUINTA TURMA PARA RECONHECIMENTO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Os valores dos bens subtraídos em continuidade delitiva 
devem ser somados para fins de aplicabilidade do princípio da 
insignificância.
2. No caso, os objetos furtados apresentam valor superior ao 
limite fixado por esta Quinta Turma para o reconhecimento da 
bagatela.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.797 - RS (2010/0140393-4)
  

AGRAVANTE : MARILENE DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MARILENE DA SILVA NUNES contra decisão de fls. 182/184 

que deu provimento ao recurso especial do Ministério Público a fim de afastar a 

aplicabilidade do princípio da insignificância à conduta perpetrada pela agravante.

Sustenta que seria de rigor o reconhecimento da atipicidade material das 

condutas perpetradas pela ré, devendo, para fins de aplicabilidade do princípio da 

bagatela, ser analisada cada comportamento separadamente.

Alega que o ato praticado pela acusada não teria violado o bem jurídico 

tutelado pela norma.

Requer a reconsideração do decisum monocrático ou que seja o feito 

submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões recursais, a decisão ora agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Isto porque, tendo a agravante perpetrado os delitos de furtos, nos termos 

contidos na exordial acusatória, em continuidade delitiva, devem os valores dos bens 

serem somados para fins de verificação sobre a aplicabilidade ou não do princípio da 

insignificância, pois, assim agindo, demonstra, por parte da ré, a reiteração deliberada 

na prática da conduta criminosa, o que impede a aplicação do referido princípio.

Neste sentido:

HABEAS CORPUS. FURTOS (CONSUMADO E TENTADO). PEÇAS 
DE VESTUÁRIO, AVALIADAS EM DUZENTOS E TRINTA REAIS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
1. Para a incidência do princípio da insignificância, são necessários 
a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Precedente do STF.
2. A atitude do paciente revela lesividade suficiente para justificar 
uma condenação, havendo que se reconhecer a ofensividade do 
seu comportamento, até porque furtou e tentou furtar (foram dois 
crimes, em continuidade delitiva) peças de vestuário, avaliadas, no 
total, em R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), valor que beira a meio 
salário-mínimo e não pode ser considerado ínfimo.
3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com de valor insignificante. Este, necessariamente, exclui o crime 
em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância; aquele, 
eventualmente, pode caracterizar o privilégio previsto no § 2º do art. 
155 do Código Penal.
4. Ordem denegada. (HC n.º 140.542/RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 19/11/2009).

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Embora atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e 
da conseqüente intranqüilidade social, o Direito Penal brasileiro 
venha apresentando características mais intervencionistas, persiste 
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o seu caráter fragmentário e subsidiário, dependendo a sua 
atuação da existência de ofensa a bem jurídico relevante, não 
defendido de forma  eficaz por outros ramos do direito, de maneira 
que se mostre necessária a imposição de sanção penal.
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da 
insignificância, que, como assentado pelo Ministro Celso de Mello, 
do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 
84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima ofensividade da conduta 
do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Tratando-se de tentativa de furto qualificado, fazendo uso de um 
alicate de unhas para retirar os sensores de alarme existentes nas 
peças de roupa, de 3 camisetas e 7 bermudas, avaliadas em R$ 
275,00 (duzentos e setenta e cinco  reais), não é de se falar em 
mínima ofensividade da conduta, revelando o comportamento da 
agente relativa periculosidade social e significativo grau de 
reprovabilidade, inaplicável, destarte, o princípio da insignificância.
4. Ordem denegada. 
(HC 83.027/PE, Relator Ministro Paulo Gallotti, DJe de 1º.12.08) 
Grifei.

HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADA POR TENTATIVA DE 
ROUBO (ART. 155, CAPUT, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CPB). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR ELEVADO DOS BENS 
SUBTRAÍDOS - APROXIMADAMENTE R$ 197,00 -, DE UMA REDE 
DE SUPERMERCADOS. NÃO OCORRÊNCIA DE CRIME 
IMPOSSÍVEL, EM RAZÃO DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA 
EXISTENTE NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
PRECEDENTE DESTE STJ. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.
1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade.
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo 
abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser considerada 
atípica por força deste postulado.
2.   Verificada a necessidade e utilidade da medida de política 
criminal, é imprescindível que sua aplicação se dê de forma 
prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de 
certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da conduta 
do agente;
(II) a ausência total de periculosidade social da ação; (III) o ínfimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já 
assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min.
CELSO DE MELLO, DJU 19.04.2004).
3.   No caso em apreço, todavia, mostra-se de todo inaplicável o 
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postulado permissivo, visto que evidenciado o considerável  valor 
dos bens subtraídos - nos termos da denúncia, avaliados em R$ 
197,00 -, o que revela ofensividade bastante da conduta do agente 
e, por conseguinte, sua evidente reprovabilidade.
(...)
6.   Ordem denegada.
(HC 97.352/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 30.11.09) Grifei.

Assim, perfazendo o valor da res furtiva, somados os três fatos delitivos, 

a quantia de R$ 352,49 (trezentos e cinquenta e dois reais e quarenta e nove centavos), 

não se enquadra no conceito de valor insignificante determinado pela jurisprudência 

desta Corte Superior, não podendo a conduta perpetrada pela agente ser considerada 

irrelevante para o Direito Penal, sendo inaplicável, portanto, o princípio da insignificância.

A propósito, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO. RES FURTIVAE AVALIADAS EM R$ 180,00. 
FURTO DE PEQUENO VALOR.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. Segundo entendimento desta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, o furto de objetos 
cujo valor total supera R$ 100,00 (cem reais) não se insere na 
concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.
2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias 
do caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma 
lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 
tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJE de 19/11/2009).
3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, 
exclui o crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico 
tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.
4. Recurso provido.
(REsp 1062659/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/11/2010, DJe 29/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE FURTO TENTADO. OBJETO DE PEQUENO VALOR 
(BICICLETA AVALIADA EM R$ 150,00).
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Apesar da possibilidade de se pleitear o benefício da assistência 
judiciária gratuita a qualquer tempo, enquanto a ação estiver em 
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curso, o requerimento deve ser formulado em petição avulsa, que 
deverá ser processada em apenso aos autos principais, nos termos 
do art. 6.º da Lei n.º 1.060/50. Precedentes.
2. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. O delito em tela – furto de bicicleta, 
avaliada em R$ 150,00 –, muito embora não expresse intensa 
agressão ao patrimônio da vítima, não se insere na concepção 
doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.
3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Este, necessariamente, exclui o crime 
em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância; aquele, 
eventualmente, pode caracterizar o privilégio insculpido no § 2.º do 
art. 155 do Código Penal, já prevendo a Lei Penal a possibilidade 
de pena mais branda, compatível com a pequena gravidade da 
conduta.
4. A subtração de mercadorias, cujo valor não pode ser 
considerado ínfimo, não pode ser tido como um indiferente penal, 
na medida em que a falta de repressão a tais condutas 
representaria verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no 
conjunto, trariam desordem social.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no REsp 1168426/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 29/11/2010)

Portanto, de rigor o prosseguimento da ação penal deflagrada em 

desfavor da ora agravante.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0140393-4 REsp 1.204.797 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20800178610           2720800178610         70031354897           70033212689

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MARILENE DA SILVA NUNES
ADVOGADOS : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 
UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILENE DA SILVA NUNES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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